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Resumo: 
O presente artigo busca demonstrar como as ferramentas de Geotecnologias podem con-
tribuir no ensino de Geografia para alunos que apresentam baixa visão. Para tal, foram re-
alizados procedimentos metodológicos importantes tais como: práticas com os alunos na 
utilização de ferramentas acessíveis na internet, elaboração de mapas texturizados e em relevo 
que foram testados pelos alunos e, por fim, a realização de correções das atividades em que 
se buscou aperfeiçoar o ensino de Geografia para este público. Como resultados, o material 
aplicado com tal metodologia será implantado, definitivamente, nas atividades acadêmicas dos 
alunos na disciplina de Geografia do Instituto Benjamin Constant (RJ).     

Geotechnologies as a Subsidy to Geography Teaching Practices for Low Vision 
Students of the Benjamin Constant Institute (IBC)

Abstract: 

This article aims to demonstrate how Geotechnologies tools can contribute to Geography 
teaching for students with low vision. For this, important methodological procedures were 
carried out such as: practices with students in the use of  tools accessible on the internet, 
textured and embossed maps were elaborated that were tested by the students and, finally, 
the accomplishment of  the correct corrections of  the activities in the expectation that these 
instruments can improve the teaching of  Geography for this public. As results, the material 
applied with such methodology will be permanently implanted in the academic activities of  
the students in the discipline of  Geography of  the Benjamin Constant Institute (RJ).
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INTRODUÇÃO

As geotecnologias podem ser definidas como o 
conjunto de ferramentas matemáticas e com-

putacionais para o tratamento de informações espaciais. 
Nesse âmbito, possuem como principal objetivo trabalhar 
com dados georreferenciados para representação compu-
tacional do espaço geográfico através de alguns exemplos, 
dentre os quais merecem relevância o Sistema Global de 
Navegação por Satélites (GNSS), o Sistema de Informa-
ção Geográfica (SIG), o Sensoriamento Remoto (SR) e a 
Cartografia Digital.

Dessa forma, a visão é a principal forma utilizada 
pelo ser humano para se perceber o espaço e suas rela-
ções existentes. Tal fato evidencia-se com a preocupação 
predominante da representação da superfície terrestre por 
meio de documentos cartográficos. A Geografia, através 
da utilização de mapas, busca representar esse espaço que 
o homem procura entender e perceber melhor.

Nesse âmbito, a utilização das geotecnologias tem 
se aperfeiçoado com o objetivo de produção de mapas 
cada vez mais precisos. Além disso, a partir destas ferra-
mentas alia-se a técnica e conhecimento na busca por me-
todologias que objetivam fortalecer o processo de constru-
ção do conhecimento por parte do discente, seja ele com 
restrições visuais ou não.

Assim, as tecnologias e principalmente, a infor-
mática, já se encontram presentes na maioria das escolas, 
inclusive as da rede pública de ensino. Preocupados com 
a inserção dessa tecnologia em sua prática pedagógica, al-
guns professores buscam informações que possibilitam 
conhecê-la melhor, para posteriormente, usá-las com seus 
alunos. Desta forma, elas passaram a ser a principal fonte 
de informação e pesquisa, sem desprezar os tradicionais 
livros e enciclopédias impressos que ainda continuam e de-
vem ser utilizados. Por isso, o modelo tradicional da escola 
conteudista necessitou abrir-se para as novas possibilida-
des que as tecnologias tendem a oferecer. 

Além disso, para Zucherato e Freitas (2011), nos 
tempos atuais, a prática docente requer profissionais que 
possam perceber a realidade do aluno e, a partir dessa 
percepção, estruturar os conhecimentos de forma que o 
processo de ensino-aprendizagem parta da realidade dele. 
Nessa prática, o professor atua como mediador entre a 
realidade e a construção do conhecimento. Isso significa 
conhecer o mínimo das potencialidades e dificuldades do 
aluno para, então, direcionar o ensino de uma maneira que 

este possa se traduzir como uma prática efetiva. 
 No entanto, a imersão na realidade do educando, 

muitas vezes, não é uma tarefa simples, quando falamos do 
ensino especial voltado a indivíduos com limitações visuais, 
cegos e pessoas com baixa visão. Neste contexto, quando 
ensinamos Geografia a uma pessoa com baixa visão, não 
podemos simplesmente verbalizar o conteúdo escrito, des-
crever elementos da paisagem, ou elaborar os mapas em 
baixo ou alto relevo. Assim, temos que mergulhar em um 
mundo onde os conhecimentos são construídos de outra 
forma (ZUCHERATO e FREITAS, 2011).

Diante do exposto, justifica-se o tema deste traba-
lho com a tentativa de disseminação de metodologias em-
pregadas no ensino de Geografia, através do uso de geo-
tecnologias, para alunos com deficiência visual, em especial 
os alunos com baixa visão, na aplicação de abordagens que 
busquem um melhor ensino-aprendizagem por parte deste 
alunado específico.

1. GEOTECNOLOGIAS E NOVAS PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS NO ENSINO DE GEOGRAFIA 

 As geotecnologias possuem como principal objeti-
vo a representação computacional do espaço geográfico. Isso 
ocorre por meio de diversas formas (GNSS, Sensoriamento 
Remoto, Cartografia Digital e Sistema de Informação Ge-
ográfica). Nesse aspecto, busca aperfeiçoar um ramo muito 
importante da Geografia que se refere à cartografia. 
  A forma mais antiga e mais comum de processar e 
apresentar dados espaciais se dá através de mapas. Um mapa 
pode ser descrito como a representação de uma determina-
da porção da superfície terrestre em um plano. Também se 
constitui como objeto de estudo da ciência cartográfica e ao 
mesmo tempo se configura como ferramenta imprescindível 
para o trabalho do Geógrafo. 
Segundo Menezes (2005), o conceito de mapa é caracteriza-
do como uma representação plana, dos fenômenos sócio-
-bio-físicos, sobre a superfície terrestre, após a aplicação de 
transformações, a que são submetidas às informações geo-
gráficas. Por outro lado, um mapa pode ser definido também 
como uma abstração da realidade geográfica e considerado 
como uma ferramenta poderosa para a representação da in-
formação geográfica de forma mental, visual, digital ou tátil.
Para Almeida (2001), um mapa representa uma série de in-
formações, escolhidas por interesses ou necessidades das 
mais diversas ordens: política, econômica, militar, científica, 
educacional, dentre outras.  
Dessa forma, a cartografia moderna, apoiada no crescente 
avanço tecnológico, tem produzido mapas cada vez mais 
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precisos. Dessa forma, a possibilidade de informações ge-
ográficas associadas a banco de dados espaciais colocou a 
cartografia a serviço de inúmeras atividades estratégicas da 
sociedade contemporânea, assim como na disseminação de 
informações em veículos de comunicação de massa (LOCH, 
2008).
Atualmente, o uso de imagens de satélite, GPS e avançados 
sistemas de informação possibilitam produzir mapas com 
alta precisão. Os mapas atuais são produtos de um mundo 
que tem na tecnologia um de seus traços essenciais. Esses 
mapas constroem e, ao mesmo tempo, revelam a atual ima-
gem do mundo dominante (ALMEIDA, 2001).  
Para Di Maio (2004), as práticas pedagógicas no ensino de 
Geografia precisam trabalhar com as tecnologias que per-
meiam o cotidiano dos alunos aproximando-os de seu es-
paço de estudo, a partir de representações e imagens do pre-
sente com informações atualizadas, até mesmo em tempo 
real, e com possibilidades de comparação com o passado. Há 
ainda meios para se inferir sobre o futuro de determinados 
recortes espaciais, permitindo aos alunos identificar, relacio-
nar e compreender a inter-relação entre fenômenos naturais e 
socioeconômicos que ocorrem na superfície terrestre, desde 
a escala local até a global. Kenski (1998) acredita que o edu-
cador em muito se beneficiará ao compreender esse novo 
mundo tecnológico, uma vez que as tecnologias no ensino 
podem funcionar como ferramentas auxiliares em sua prática 
pedagógica. 
Desse modo, torna-se fundamental para a escola pública ter 
infraestrutura para disponibilizar aos seus alunos e profes-
sores os recursos tecnológicos existentes na sociedade atual, 
melhorando tanto nos aspectos físicos e humanos, quanto 
nos pedagógicos. Hoje, com o surgimento e a evolução das 
geotecnologias, surge a necessidade de um sujeito capaz de 
pensar, ser crítico, com capacidade de adaptar-se frente às 
mudanças da sociedade, pois esse é um processo irreversível, 
independente deste ser deficiente ou não deficiente (MUS-
SOI, 2006).

2. ENSINO DE GEOGRAFIA PARA PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA VISUAL 

Para Oliveira et. al. (2000), a audição e o tato são os 
principais canais de informação utilizados pelas pessoas com 
deficiência visual. As características da visão e do tato são 
muito diferentes no que se refere à percepção de um estímulo 
ou objeto. O tato faz parte de um sistema perceptivo amplo 
e complexo, o sentido háptico (tato ativo ou em movimento 
através do qual a informação chega aos receptores cutâneos 
e cinestésicos), para ser interpretada e decodificada pelo cé-
rebro. Através deste sistema perceptivo, o sujeito detecta a 

informação do ambiente de modo fragmentário e sucessivo, 
uma vez que entra em contato com cada uma das partes do 
objeto para configurar o todo, enquanto a percepção visual é 
global e simultânea.

Por isso, alunos com deficiência visual costumam le-
var mais tempo para conhecer e reconhecer os objetos e a 
disposição do mobiliário em uma sala de aula. O tamanho e 
a forma de uma mesa são percebidos por eles, palmo a pal-
mo assim como as dimensões da sala, enquanto os demais 
alunos percebem visualmente todo o ambiente, o que facilita 
a acomodação e o deslocamento (OLIVEIRA et. al., 2000).

Segundo Freitas e Ventorini (2003), ainda é incipiente 
a oferta de material didático e metodologias que garantam ao 
professor segurança e autonomia na aplicação dos conteúdos 
relativos à Geografia. E diversos autores atentam que para se 
adequar às necessidades especiais dos portadores de restri-
ções visuais, são desenvolvidos mapas especiais, os chamados 
mapas táteis, produzidos com o objetivo de permitir a leitura 
tátil das informações. Esses mapas podem, portanto, ajudar 
na orientação, localização e locomoção de pessoas cegas ou 
com restrições parciais de visão, servindo também como ma-
terial didático. Mas, sobretudo, a Cartografia Tátil cumpre a 
importante função de gerar inclusão social, tornando aces-
síveis informações antes disponíveis apenas a pessoas sem 
restrições de visão. 

Almeida (2001) afirma que a formação do cidadão 
não é completa se ele não domina a linguagem cartográfica, 
se não é capaz de usar um mapa. Dessa forma, um indivíduo 
deficiente visual nunca terá sua cidadania formada se ele não 
tiver condições de domínio da linguagem cartográfica, se ele 
não é capaz de usar um mapa. Com isso, a utilização dos ma-
pas no ensino da linguagem cartográfica tem levado os defi-
cientes visuais a desenvolverem mecanismos para a obtenção 
de um domínio da linguagem cartográfica.

Desse modo, a utilização dos mapas tem se consti-
tuído em ferramenta de grande utilidade para os indivíduos 
que apresentam deficiências visuais tanto na compreensão de 
conteúdos escolares como também no seu próprio cotidiano. 
Ventorini (2007) enfatiza que o deficiente visual precisa en-
tender a representação cartográfica e deve adquirir também 
um conhecimento de orientação espacial, escala, coordena-
das geográficas e legenda. Portanto, é fundamental que os 
indivíduos com deficiência visual saibam compreender um 
mapa e seus elementos básicos. 

Sendo assim, a literatura afirma que os mapas são 
igualmente úteis quando os intuitos são a orientação e a loca-
lização dos indivíduos no mundo em que vivem. No entanto, 
a presença em nossa sociedade de cidadãos portadores de 
restrições visuais, gera a necessidade de se fazer adaptações 
que os possibilitem utilizar essa ferramenta, gerando, assim, 
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uma socialização do conhecimento. Vasconcellos e Tarifa 
(1993) afirmam que os mapas podem ser usados pelos in-
divíduos com deficiência visual para auxiliar nos seus deslo-
camentos da vida cotidiana, na escola ou no bairro. Dessa 
forma, o mapa é fundamental na percepção e construção 
do espaço pelo usuário, principalmente porque ele não pode 
captar informações espaciais através da visão.

Assim, a promoção da inclusão social através dos 
mapas, permite a acessibilidade do conhecimento aos defi-
cientes visuais. Pois, como afirmam diversos autores, a so-
cialização do conhecimento implica em garanti-lo a todos, 
oportunizando através de políticas educacionais a integração 
das pessoas, zelando para que todos aprendam, não apenas 
os que tenham maior facilidade para tal, mas sim todos os 
indivíduos.

2.1 Mapas em relevo e cartografia tátil

Mapas em baixo e alto relevo são mapas que se dife-
renciam de acordo com suas formas, texturas e cores. Assim, 
para Sena e Carmo (2005), estas características dos mapas 
podem ser utilizadas para a representação de aspectos qua-
litativos, dando através do tato e da diferenciação de cores, a 
noção de localização das características almejadas dentro da 
escala de trabalho escolhida.

Vale salientar que os mapas em relevo são instrumen-
tos vitais na compreensão da realidade geográfica, pois se 
assemelham ao que se quer representar (fenômeno ou aspec-
to geográfico da superfície terrestre) e, ao mesmo tempo, se 
configuram como instrumentos de aprendizagem eficientes 
no que se referem ao ensino de pessoas cegas e com baixa 
visão.

Para Loch (2008), as variáveis gráficas mais eficientes 
utilizadas em mapas em relevo são: a textura, a altura (relevo), 
a forma, as cores, o tamanho e os símbolos especiais. A tex-
tura, sendo uma das principais variáveis, faz referência a su-
perfícies lisas ou com determinados graus de enrugamento, 
podendo fazer a distinção de certas áreas nos mapas. A altura 
geralmente vai fazer alusão ao relevo da determinada locali-
dade representada no mapa, podendo ser também de grande 
utilidade na compreensão das formas de relevo mais típicas: 
planalto, planície e depressão. A forma indica variações ge-
ométricas ou não. O tamanho é caracterizado pela largura 
das linhas limites de determinadas áreas ou das localidades 
representadas, ou ainda representar os tamanhos diferentes 
dos pontos de referência do mapa. E os símbolos especiais 
constituem-se em símbolos com formas diferenciadas – mas 
não formas geométricas, formas emblemáticas – que devem 
proporcionar decodificação imediata sobre pontos específi-
cos. 

No contexto destas novas percepções e na conceitua-
ção da deficiência visual, a escola e todos os que atuam nela, 
tornam-se responsáveis também pela busca de alternativas e 
recursos, que possibilitem o ensino-aprendizagem dos con-
teúdos escolares para as pessoas cegas ou com baixa visão. 
Pressupondo a importância dos sentidos remanescentes, a 
cartografia tátil surgiu então como um ramo específico da 
cartografia, que se ocupa da elaboração de mapas e outros 
produtos cartográficos que possam ser lidos por deficientes 
visuais (LOCH, 2008).

Dessa forma, Zucherato e Freitas (2011), definem 
que a cartografia tátil consiste em uma área específica da 
cartografia dedicada ao desenvolvimento metodológico e à 
produção de material didático, bem como sua aplicação no 
ensino de conceitos cartográficos e geográficos para alunos 
com deficiência visual. O material usual corresponde a ma-
pas, maquetes e gráficos táteis, na maior parte das vezes. 

Para Loch (2008), os mapas e gráficos táteis tanto 
podem funcionar como recursos educativos, quanto como 
facilitadores de mobilidade em edifícios públicos de grande 
circulação, como terminais rodoviários, metroviários, aerovi-
ários, nos shopping centers, nos campi universitários, e tam-
bém em centros urbanos.

De acordo com Almeida e Loch (2006), para utilizar 
as variáveis gráficas táteis na construção de mapas é preciso 
levar em consideração as ações cognitivas derivadas do tato. 
Nesse contexto, as autoras destacam a utilização de variáveis 
como textura, altura e formas (geométricas ou não) e de sím-
bolos especiais que proporcionem decodificação imediata. 

Ademais, o mapa tátil apesar de ser um mapa diferen-
te dos mapas convencionais, também é uma representação 
espacial de determinado local da superfície terrestre. Logo, 
devem estar inseridos nestes mapas, os elementos comuns 
aos mapas convencionais como escala, título, legenda, orien-
tação geográfica. Tais elementos são essenciais no mapa tátil, 
até mesmo para que os deficientes visuais possam compre-
ender a estruturação de um mapa e os elementos que o com-
põem, independente dele ser destinado a deficientes visuais 
ou não. 

Além disso, a elaboração de um mapa adaptado ao 
público com deficiência visual não se constitui em tarefa fácil. 
Pois ao mesmo tempo em que ele tem que apresentar um 
layout típico de um mapa convencional – com título, legenda, 
orientação – não se esquecendo de que tais elementos têm 
que estar de acordo com as necessidades dos deficientes vi-
suais – este deve ser simples. Portanto, ele precisa apresentar 
uma simbologia de fácil entendimento, sem deixar de trans-
mitir nenhuma das informações, as quais ele pretendia passar, 
de acordo com o tema e o propósito a ser atingido, conforme 
pode ser demonstrado na figura 1.
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Figura 1: Mapa tátil utilizado em sala de aula no IBC. 
Fonte: Arquivo pessoal dos autores
.

Vale ressaltar também que em decorrência de fatores 
socioeconômicos e estágio de desenvolvimento tecnológico, 
não existem padrões cartográficos táteis aceitos mundial-
mente como acontece na cartografia analógica - aquela pro-
duzida para pessoas com visão normal (LOCH, 2008). Por-
tanto, verifica-se a necessidade de cada país criar seus padrões 
e estabelecer normas para a cartografia tátil tomando como 
base a matéria-prima existente, o grau de desenvolvimento 
tecnológico, a acessibilidade e o preparo dos deficientes visu-
ais para uso desses produtos.

2.2 Baixa Visão ou Visão Subnormal

Quando se aborda o termo deficiência visual, é co-
mum o englobamento de um grupo muito vasto de indivídu-
os, abrangendo desde a cegueira total, completa ausência de 
luz, até pessoas com dificuldade visual que não conseguem 
atingir os padrões visuais de um indivíduo de visão normal, 
definido tecnicamente como vidente (FIGUEIREDO, 
2012).

Dessa forma, entende-se como indivíduo portador 
de baixa visão, aquele que possui um comprometimento de 
seu funcionamento visual, mesmo após tratamento e/ou 
correção de erros refracionais comuns e tem uma acuidade 
visual inferior a 20/60 (6/18, 0.3) até percepção de luz ou 
campo visual inferior a 10 graus do seu ponto de fixação, mas 
que utiliza ou é potencialmente capaz de utilizar a visão para 
planejamento e execução de uma tarefa (SBVS, 2013).

A baixa visão é mais comum entre os idosos, mas 
pode ocorrer em pessoas de qualquer idade, como resulta-
do de condições tais como degeneração macular, glaucoma, 
retinopatia diabética, catarata, dentre outras. Cada uma des-
tas condições causas diferentes tipos de efeitos na visão da 
pessoa. Segundo dados da Organização Mundial de Saúde 
(OMS) e da Agência Internacional para a Prevenção da Ce-
gueira (IAPB), a população estimada de pessoas com defici-

ência visual no mundo é de, aproximadamente, 285 milhões, 
sendo que deste total, 39 milhões são considerados totalmen-
te cegos e 246 milhões são considerados indivíduos com bai-
xa visão, ou seja, que apresentam algum tipo de deficiência 
visual moderada ou grave. 

Já de acordo com os dados do censo demográfico do 
IBGE de 2010, do total da população brasileira, 23,9% (45,6 
milhões de pessoas) declararam ter algum tipo de deficiência. 
Entre as deficiências declaradas, a mais comum foi a visual, 
atingindo 3,5% da população. Em seguida, ficaram proble-
mas motores (2,3%), intelectuais (1,4%) e auditivos (1,1%). 
Entre as pessoas que declararam ter deficiência visual, mais 
de 6 milhões disseram ter grande dificuldade em enxergar. 
Mais de 506 mil informaram serem cegas e outros 29 mi-
lhões de pessoas declararam possuir alguma dificuldade de 
enxergar, mesmo com o uso de lentes corretivas ou óculos. A 
figura 2 ilustra um exemplo de pessoa com catarata.

Figura 2: Simulação de visão de uma pessoa com catarata. 
Fonte: Brasilmedia (2008).

Os fatores orgânicos que indicam a quantidade ou 
percentual da acuidade e do campo visual não devem ser 
considerados isoladamente porque cada sujeito tem uma 
forma peculiar de interagir com os estímulos visuais, devido 
à multiplicidade de fatores e circunstâncias que interferem 
na qualidade e no uso eficiente da visão (OLIVEIRA et. al., 
2000). Ainda para estes autores, os indivíduos com baixa vi-
são pertencem a um grupo heterogêneo e diversificado no 
qual cada indivíduo requer condições, recursos e adaptações 
específicas e diferenciadas.

Dessa forma, a leitura, a escrita e as múltiplas formas 
de interação com os objetos e os estímulos são influencia-
dos ou dificultados por um conjunto de fatores orgânicos e 
ambientais que ocasionam uma oscilação entre ver e não ver 
em algumas circunstâncias. Oliveira et al exemplificam estas 
condições como o ambiente pouco iluminado, muito claro 
ou ensolarado; objetos, gravuras ou desenhos opacos e sem 
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contraste; objetos e seres em movimento; formas complexas; 
representação de objetos tridimensionais; tipos impressos ou 
figuras cujas dimensões ultrapassam o ângulo da visão central 
ou periférica.

 

3. METODOLOGIA 

 Nos estudos geográficos, a possibilidade de compre-
ensão da realidade de fenômenos espaciais é facilitada pela 
representação do espaço através de mapas, elaborados em 
diferentes formatos, escalas, temas, combinações de cores e 
signos e, geralmente, impressos em tinta. Além de ser uma 
ferramenta utilizada no estudo de fenômenos espaciais, os 
mapas são também úteis quando o objetivo é a orientação e a 
localização dos indivíduos no mundo em que vivem. No en-
tanto, a presença em nossa sociedade de cidadãos portadores 
de restrições visuais enfatiza a necessidade de serem realiza-
das adaptações que os possibilitem utilizar essa ferramenta, 
ao gerar, assim, uma socialização do conhecimento.

  Com relação à construção artesanal de mapas táteis 
e texturizados, instrumentos essenciais para a compreensão 
da Geografia por pessoas com deficiência visual, é funda-
mental atentar para os materiais a serem utilizados. Vale res-
saltar que tais instrumentos devem ser agradáveis ao serem 
tocados e visualizados, evitando-se texturas ásperas ou pon-
tiagudas, para que não haja o risco de machucar os usuários. 
De acordo com as diversas fontes bibliográficas pesquisadas, 
convém se utilizar cores bastante diferentes e chamativas para 
que se consiga atingir o objetivo: que é a melhor interpreta-
ção do mapa e compreensão do que se quer demonstrar no 
mesmo.  

Outro cuidado que deve ser levado em consideração 
na construção do mapa é a presença excessiva de informa-
ções. Assim, um mapa para pessoas com restrições visuais 
com exagero de dados gera muitas dificuldades na leitura. 
Dessa forma, alguns princípios importantes que devem ser 
seguidos na construção de mapas para o público específico 
de baixa visão referem-se, especificamente, a simplicidade, a 
clareza e a objetividade na transmissão das informações.

Assim, ao longo dos anos letivos de 2015 e de 2016, 
realizaram-se algumas atividades com o suporte do labora-
tório de informática do Instituto Benjamin Constant, com 
alunos de baixa visão das turmas do 6º e 7º ano do ensino 
Fundamental. 

Foram utilizados alguns aplicativos de geotecnologias 
tais como o Google Earth e o Google Maps, além do portal 
interativo do IBGE. Os dois primeiros se caracterizam por 
serem aplicativos grátis que podem ser utilizados em diversos 
equipamentos tecnológicos, não sendo obrigatória a presen-
ça do computador. Atualmente, os tablets e smartphones já 

possuem versões que são capazes de executarem tais apli-
cativos. Vale ressaltar que estes aplicativos foram utilizados 
com o objetivo da análise espacial da superfície terrestre em 
formato 3D. O portal interativo do IBGE se caracteriza por 
ser um sítio de órgão federal, responsável pela cartografia 
nacional, de fácil acesso e manipulação, além de serem in-
formações gratuitas. Para obter as informações do site, basta 
acessar a página: http://mapas.ibge.gov.br/interativos.html. 

Cabe mencionar que os alunos com baixa visão tive-
ram acesso a todas as informações do portal, pois não se res-
tringiu apenas aos mapas escolares. Dessa forma, os alunos 
tiveram acesso e puderam diferenciar os mapas regionais, as 
unidades físicas por região e por estado, além de utilizarem 
também o artifício da imagem no SIG IBGE, conforme 
pode ser visto na figura 3. 

Sobre o SIG IBGE, é possível afirmar que este cor-
responde a um sistema de informação geográfica disponível 
no site do IBGE (SIG-WEB) onde diversos dados georrefe-
renciados tais como os tipos de biomas, as bacias hidrográfi-
cas, as formas de relevo, os tipos de solo, podem ser visuali-
zados. Desse modo, ao utilizar este SIG, os alunos puderam 
diferenciar várias características naturais de cada região do 
país. 

Ainda sobre o referido SIG, o aluno habilita a camada 
(mapa temático) que quer visualizar na tela do seu compu-
tador. Nesse âmbito, o SIG-WEB do IBGE se tornou um 
instrumento facilitador do processo de ensino-aprendizagem 
porque demonstrou maior interatividade por parte dos edu-
candos ao conseguirem manipular e visualizar os conteúdos 
abordados sobre as características naturais de alguns estados 
do Brasil, ao poder compreender os tipos de biomas, as for-
mas de relevo, a localização de bacias hidrográficas, dentre 
outros

Figura 3: Aluno acessando portal interativo do IBGE. 
Fonte: Arquivo pessoal dos autores
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Figura 4: Mapa da divisão oficial do IBGE. 
Fonte: Arquivo pessoal dos autores

Figura 5: Mapa de biomas do Brasil. 
Fonte: Arquivo pessoal dos autores

Figura 6: Mapa de climas do Brasil.
Fonte: Arquivo pessoal dos autores

Figura 7: Mapa de Complexos Geoeconômicos do Brasil 
Fonte: Arquivo pessoal dos autores

Outra metodologia proposta no presente artigo se 
refere à construção de mapas texturizados por meio dos Sis-
temas de Informação Geográfica. Dessa forma, para fins de 
cartografia digital, utilizou-se o SIG ArcGIS 10.3 do Labo-
ratório de Geoprocessamento (LAGEPRO) do Instituto de 
Geografia da UERJ. Assim, merece destaque o mapa oficial 
da regionalização do Brasil segundo o IBGE, o mapa de ti-
pos climáticos, o mapa de bacias hidrográficas brasileiras, o 
mapa de biomas do Brasil e o mapa da classificação regional 
em complexos geoeconômicos, de Pedro Pinchas Geiger. As 
bases cartográficas utilizadas para a construção destes ma-
pas é disponibilizada diretamente pelo site do IBGE, com 
exceção do mapa de Complexos Geoeconômicos, em que 
foi necessária a adequação desta base cartográfica com as de-
mais por meio de ferramentas de Georreferenciamento, do 
próprio sistema ArcGIS.

Cabe ressaltar que todas as bases cartográficas utiliza-
das na pesquisa foram georreferenciadas no sistema de coor-
denadas geográficas, datum ou referencial geodésico Sirgas 
2000. Também é importante destacar a utilização de cores 
que exibem contrastes visuais, pois assim os alunos conse-
guem distinguir melhor o que está sendo abordado no mapa, 
conforme pode ser demonstrado na figura 8. 

Além disso, com a ajuda de equipe especializada do 
IBC foram elaboradas diversas matrizes com texturas dife-
rentes para posterior impressão em material thermoform 
(espécie de plástico mais grosso, muito utilizado para dife-
renciação de texturas), conforme pode ser visto na figura 9. 
Este tipo de material é utilizado, principalmente para alunos 
de pouquíssimo resíduo visual e alunos que apresentam ce-
gueira total. Com os mapas devidamente impressos, foram 
efetuados testes para evidenciar se os referidos produtos car-
tográficos obtiveram êxito e quais mudanças deveriam ser 
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No aplicativo Google Earth foi feito, inicialmente, a 
visualização na tela de computador, do formato da Terra, em 
formato tridimensional (3D). O interesse dos alunos em po-
der realizar tal operação foi percebido em todo o processo, 
pois muitos ainda desconheciam informações importantes 
acerca do formato da superfície terrestre e de suas irregulari-
dades. Também foi mostrada a localização dos continentes e 
a divisão da Terra em hemisférios. 

Devido às inúmeras dificuldades evidenciadas em 
relação à orientação e localização espacial, foi necessário 
desenvolver a atividade no Google Earth de construir-se o 
trajeto casa-escola-casa dos alunos, sendo esta oportunidade 
vital para portadores de necessidades espaciais. Assim, os dis-
centes puderam visualizar o trajeto que fazem diariamente ao 
IBC, conforme ilustra a figura 10. 

O professor solicitou que os alunos diferenciassem as 
áreas pelas quais fossem passando em áreas naturais, rurais e 
urbanas. Através dessa diferenciação, foi possível caracterizar 
tais áreas, através do artifício da visualização em imagens de 
satélite (sensoriamento remoto). Tal procedimento também 
promoveu maior dinamismo na compreensão do conteúdo 
ministrado.

Figura 10: Aluna localizando IBC (área urbana), através do Google Ear-
th.
Fonte: Arquivo pessoal dos autores

Cabe mencionar também a dificuldade de alguns alu-
nos em manipular o computador. Tal fato ocorreu devido a 
alguns alunos não terem acesso a computador ou até mesmo 
à internet, no computador de suas residências. Além disso, 
constatou-se também, que embora a baixa visão seja um fa-
tor limitante no que se refere ao aspecto visual, a utilização de 
recursos como o Magic (aplicativo de ampliação de letras e 
números) e a ferramenta lupa (ampliação da tela do próprio 
Windows) foram instrumentos eficazes, pois contribuíram 
para uma melhor visualização e localização das paisagens 
urbanas e rurais, principalmente. A figura 11 ilustra o aluno 

realizadas.

Figura 8: Mapa de bacias hidrográficas do Brasil. 
Fonte: Arquivo pessoal dos autores

Figura 9: Matriz de mapa de tipos de biomas, utilizando texturas dife-
rentes e produzido em thermoform. 
Fonte: Arquivo pessoal dos autores

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Diante da metodologia descrita e das estratégias pe-
dagógicas voltadas para o ensino de Geografia por meio de 
ferramentas de geotecnologias, pode-se constatar que os 
alunos tiveram bastante aceitação em relação à utilização dos 
aplicativos Google Earth e Google Maps, além do uso do 
portal interativo do IBGE. 

Vale frisar que os conteúdos abordados com estas 
turmas de ensino fundamental (6º e 7º ano) contemplam 
desde a orientação geográfica, localização espacial, forma 
da superfície terrestre, cartografia, fusos horários, geografia 
física e ambiental (climatologia, meteorologia, hidrografia, ge-
ologia, geomorfologia, biomas, impactos ambientais, dentre 
outros), além de divisão regional, delimitação de fronteiras 
e territórios estaduais e nacionais, aspectos naturais, econô-
micos e sociais do Brasil e, principalmente, do estado do Rio 
de Janeiro, com a devida contextualização acerca da realidade 
em que vivem. 
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ais na concepção do mundo em que vivem, auxiliando-os 
a compreender o conteúdo ministrado, pois todos os con-
teúdos destes mapas se referem a temas importantes minis-
trados pelo docente nas turmas de ensino fundamental do 
Instituto Benjamin Constant. 

Como mudança sugerida pelo alunado escolar de bai-
xa visão do IBC, destaca-se a retirada de colorações nos ma-
pas que se assemelhavam tais como vermelho e vinho, por 
exemplo, principalmente, quando estavam lado a lado em 
legendas de mapas.

Figura 12: Aluna testando mapa de divisão regional e aluno testando 
matriz de mapa de biomas.  
Fonte: Arquivo pessoal dos autores

Figura 12: Aluna testando mapa de divisão regional e aluno testando 
matriz de mapa de biomas.  
Fonte: Arquivo pessoal dos autores

Pode-se afirmar também que a utilização dos instru-
mentos cartográficos foram importantes, pois permitiram 
um aprendizado mais evidente por parte dos alunos, desde 
a compreensão de elementos naturais e artificiais, presentes 
nas imagens do Google Earth, até mesmo na diferenciação 
de legendas dos mapas texturizados. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No Brasil, atualmente, apesar de ainda existirem esco-
las que se destinam exclusivamente a receberem alunos com 

utilizando o recurso lupa do Windows.  
Com o uso da ampliação do Windows pôde-se deta-

lhar melhor alguns aspectos físicos dos mapas do IBGE tais 
como relevo e hidrografia, além da análise espacial de pontos 
na superfície terrestre que caracterizam paisagens urbanas a 
exemplo das telhas das casas, indústrias, fábricas, hospitais, 
dentre outros, e aspectos característicos de paisagens rurais 
como tipos de cultivos agrícolas. 

Ademais, com as ferramentas de zoom do Google 
Earth, foi possível trabalhar de forma minuciosa a questão da 
escala dos mapas assim como a diferenciação das formas de 
visualização, principalmente no que se refere às mudanças do 
perfil do terreno. Sobre esta última, vale salientar a diferencia-
ção das formas de visualização como a vista de cima, a latera-
lidade e a horizontalidade, fatores primordiais para orientação 
e localização geográfica, principalmente, para pessoas com 
baixa visão.

Figura 11: Utilização do recurso lupa do Windows no browser Google 
Chrome. 
Fonte: Arquivo pessoal dos autores

Quanto à elaboração e padronização dos mapas tex-
turizados e de alto relevo, o cuidado na escolha das variáveis 
gráficas é primordial para a construção dos mesmos.  Algu-
mas formas, texturas, tamanhos, apesar de diferentes visual-
mente, quando visualizadas pelos indivíduos com baixa visão 
podem ser de difícil distinção. E mesmo a percepção visual, 
devido aos inúmeros tipos de baixa visão que existem, pode 
ser diferente. Por isso, torna-se necessário o teste exaustivo 
das representações gráficas por um grupo grande e eclético 
de alunos com baixa visão, de diferentes idades, gêneros, ní-
veis de instrução e classes sociais, como pode ser percebido 
nas figuras 12 e 13. 

Após a aplicação dos testes, cabe ao autor do mapa 
realizar as mudanças indicadas pelos usuários. Assim, estes 
mapas poderão servir como subsídio aos deficientes visu-

   
143

Geografia, Ensino & Pesquisa, Vol. 21 (2017), n.2, p. 135-145
ISSN: 2236-4994   DOI: 10.5902/2236499425952



Geografia, Ensino & Pesquisa, Vol. 20, n.1, p. 07-18
ISSN: 2236-4994   DOI: 10.5902/2236499415988

(SIG) e adotados materiais diversos como relevos, tamanhos 
de formas e texturas diferenciadas que sofreram alterações a 
partir das modificações sugeridas por seu público alvo. Estes 
tipos de materiais diferentes foram fundamentais na compre-
ensão dos conteúdos referentes aos mapas elaborados.

Assim, é possível identificar um conjunto relevante 
de alternativas para a educação cartográfica de pessoas com 
deficiência visual e constatar que são poucas as publicações a 
respeito destes materiais, sendo também poucos os padrões 
cartográficos existentes, no que refere aos tipos de mapa em 
questão, estando o reconhecimento desta padronização em 
estágio inicial. 

Por fim, o referido trabalho busca não somente inte-
ressar aos docentes da disciplina de Geografia já que profes-
sores de outras disciplinas do conhecimento também podem 
se beneficiar do mesmo. Diversas disciplinas podem utilizar 
as geotecnologias como recursos para a produção de conte-
údos tais como a Ciências e a História, por exemplo. Desse 
modo, as geotecnologias podem ser utilizadas no processo 
ensino-aprendizagem em classes de alunos videntes, de alu-
nos de baixa visão e cegos totais, mas também de alunos com 
múltiplas deficiências. 
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necessário que se utilize o potencial visual útil e os sentidos 
remanescentes de cada aluno, para que ocorram, realmente, 
os aprendizados. Por isso, a utilização das geotecnologias se 
apresenta como recurso tecnológico que viabiliza o entendi-
mento da linguagem cartográfica, atuando como facilitadora 
do ensino e aprendizado deste público em especial.

Diante do exposto, quando se trata do ensino da 
Geografia, buscou-se por alternativas para o ensino de pes-
soas que apresentam baixa visão, com o intuito de mostrar 
às pessoas interessadas, principalmente aos professores, que 
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Cabe mencionar que, neste projeto de pesquisa, fo-
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Dessa forma, foi possível apresentar algumas alter-
nativas através de aplicativos grátis como o Google Earth e 
o Google Maps, além do portal interativo do IBGE. Sendo 
assim, os conteúdos abordados ganharam ludicidade, con-
tribuindo para sua compreensão e facilitando o processo 
de ensino e aprendizagem de forma mais dinâmica, criativa, 
elucidativa e, principalmente, motivadora. A partir destas ati-
vidades, os discentes conseguiram identificar características 
importantes dos espaços rurais e urbanos, por exemplo, por 
meio da análise das imagens de sensoriamento remoto de tais 
aplicativos. 

A partir da proposta na produção de mapas texturi-
zados, foram utilizados sistemas de informação geográfica 
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